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PROJETO DE LEI
20/02/2020

INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA
COMPROVAÇÃO DE MATRÍCULA E DA
FREQUÊNCIA, EM INSTITUIÇÃO DA REDE DE
ENSINO, DOS ATLETAS MENORES DE 18 (DEZOITO)
ANOS DE IDADE, PELOS CLUBES OFICIAIS DE
FUTEBOL, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Os Clubes Oficiais de Futebol do Estado do Ceará que participam de competições oficiais devem
exigir a comprovação de matrícula, em instituição de ensino, dos atletas menores de 18 (dezoito) anos de
idade que não concluíram o ensino médio, que desejarem formalizar vínculo, amador ou profissional,
junto aos referidos clubes, zelando pela frequência e pelo aproveitamento escolar dos mesmos.

§1º Consideram-se Clubes Oficiais de Futebol as associações devidamente registradas e reconhecidas
pela Federação Cearense de Futebol (FCF);

§2º Consideram-se competições oficiais, para os fins desta Lei, os campeonatos promovidos,
administrados, organizados e dirigidos pela Federação Cearense de Futebol (FCF).

Art. 2º Os Clubes Oficiais de Futebol deverão manter sob sua guarda os seguintes documentos
relacionados aos atletas menores de 18 (dezoito) anos de idade que ainda não tenham concluído o ensino
médio:

I – comprovante de matrícula em instituição de ensino;

II – comprovante de frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas escolares do total de
horas letivas em cada semestre;

Art. 3º Aplicar-se-á aos Clubes Oficiais de Futebol que descumprirem o disposto nesta lei, as seguintes
penalidades:
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I – , para que seja promovido, junto à Federação Cearense de Futebol (FCF), no prazo de atéAdvertência
30 (trinta) dias, a comprovação da matrícula e da frequência escolar do atleta, quando for o caso;

II –  de 250 UFIRCE&,39;s (Unidades Fiscais de Referência do Ceará), por atleta, caso aMulta
irregularidade apontada no inciso anterior não seja sanada no prazo citado.

Parágrafo único. Os valores decorrentes da aplicação da multa de que trata o inciso II deste artigo serão
revertidos ao atendimento às demandas da rede pública de ensino no Estado do Ceará.

Art. 4º Todos os repasses de recursos públicos realizados pelo Estado do Ceará aos Clubes Oficiais de
Futebol, por qualquer modalidade, serão condicionados a comprovação do implemento das condições
previstas no artigo 2  desta Lei, no percentual mínimo de 70% (setenta por cento) dos atletas, de cadao

categoria esportiva, por faixa etária.

Art. 5º O calendário das testes de classificação, dos treinos e dos campeonatos, deve ser ajustado ao
calendário letivo escolar para não causar prejuízos ao processo de aprendizagem, desenvolvimento do
atleta e a presença dos atletas às salas de aula.

Art. 6º Os Clubes Oficiais de Futebol terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem ao disposto
nesta Lei.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões da Assembleia do Estado do Ceará, aos ________ de ______ de 2020.

                                       

                                                      JUSTIFICATIVA

 

                   As atividades físicas e o esporte são compreendidos como instrumentos  relevantes na
promoção do desenvolvimento integral do ser humano. Essa premissa coloca as ações relacionadas à área
como importantes temas a serem tratados por políticas públicas, considerando sua significativa
contribuição para retirar crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social da rua, minimizar
conflitos e promover a atenção e o respeito ao grupo, de forma a reduzir as desigualdades sociais.

                   O esporte interfere substancialmente no desenvolvimento integral do ser humano.
Responsável por ganhos nos aspectos cognitivos, motores e sociais, o esporte atua diretamente como fator
de desenvolvimento humano e da busca pela paz, reduzindo os gastos nas áreas de saúde e segurança
pública, além de outros.

                   Conforme assegura a Constituição Federal, a educação, direito social de todos os brasileiros, é
dever do Estado e da Família, e será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o
trabalho.

                   O presente projeto busca utilizar o desporto, mais especificamente o futebol, como meio para
fortalecer o compromisso dos clubes com a educação da juventude cearense.

                   Reforçando o que prega a Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), que em seu Art. 53 estabelece que a criança e o adolescente, até os 18
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(dezoito) anos, “tem direito à educação, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o
”, denota-se ser de suma relevância o papel dosexercício da cidadania e qualificação para o trabalho

clubes de futebol formadores para o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes.

                   De igual sorte, parece-nos também ser de sua responsabilidade o progresso dos seus atletas,
sendo de sua competência a exigência do comprovante de matrícula nas instituições de ensino para os
ingressantes, bem como a realização do acompanhamento da frequência dos atletas menores de 18
(dezoito) anos de idade, sendo essa uma ação importante para assegurar atividades em amplo espectro
com o objetivo de promover a integralidade do ser, promovendo ganhos de natureza biológica e social,
contribuindo significativamente para o exercício pleno da cidadania.

                   Além disso, as disposições trazidas por esta proposição guardam consonância com a
regulamentação disposta na lei nº 9615/98 – conhecida como “Lei Pelé”, que institui normas gerais sobre
desporto e dá outras providências, e, no que pertine ao tema ora em análise, dispõe sobre regras gerais
acerca da contratação de atletas menores de idade.

                   Portanto, esta proposição visa a garantir, através de medida concreta e objetiva, que seja
respeitado efetivamente esse direito básico para o desenvolvimento de toda criança e adolescente.

 

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 0040/2020

AUTORIA: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO    

MATÉRIA: INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA COMPROVAÇÃO
DE MATRÍCULA E DA FREQUÊNCIA, EM INSTITUIÇÃO DA REDE DE
ENSINO, DOS ATLETAS MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS DE
IDADE, PELOS CLUBES OFICIAIS DE FUTEBOL, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.   

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no
ato normativo 200/96, art. 1º, inciso V, com o escopo de análise e emissão de parecer técnico quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00040/2020, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Evandro Leitão, que em sua Ementa assim preceitua: “
INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA COMPROVAÇÃO DE MATRÍCULA E DA
FREQUÊNCIA, EM INSTITUIÇÃO DA REDE DE ENSINO, DOS ATLETAS MENORES DE 18
(DEZOITO) ANOS DE IDADE, PELOS CLUBES OFICIAIS DE FUTEBOL, NO ÂMBITO DO

”ESTADO DO CEARÁ.

- I -

DO PROJETO

Trata-se de proposição originária do gabinete do Deputado Evandro Leitão, que assim dispõe:

Art. 1º Os Clubes Oficiais de Futebol do Estado do Ceará que participam de
competições oficiais devem exigir a comprovação de matrícula, em instituição de
ensino, dos atletas menores de 18 (dezoito) anos de idade que não concluíram o
ensino médio, que desejarem formalizar vínculo, amador ou profissional, junto
aos referidos clubes, zelando pela frequência e pelo aproveitamento escolar dos
mesmos.

§ 1º Consideram-se Clubes Oficiais de Futebol as associações devidamente
registradas e reconhecidas pela Federação Cearense de Futebol (FCF);
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§ 2º Consideram-se competições oficiais, para fins desta Lei, os campeonatos
promovidas, administrados, organizados e dirigidos pela Federação Cearense de
Futebol (FCF).

Art. 2º Os Clubes Oficiais de Futebol deverão manter sob sua guarda os seguintes
documentos relacionados aos atletas menores de 18 (dezoito) anos de idade que
ainda não tenham concluído o ensino médio:

I – comprovante de matrícula em instituição de ensino;

II – comprovante de frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às
aulas escolares do total de horas letivas em cada semestre;

Art. 3º Aplicar-se-á aos Clubes Oficiais de Futebol que descumprirem o disposto
nesta lei, as seguintes penalidades:

I – Advertência, para que seja promovido, junto à Federação Cearense de Futebol
(FCF), no prazo de até 30 (trinta) dias, a comprovação da matrícula e da
frequência escolar do atleta, quando for o caso; 

II – Multa de 250 UFIRCE (Unidades Fiscais de Referência do Ceará), por atleta,
caso a irregularidade apontada no inciso anterior não seja sanada no prazo citado.

Parágrafo único. Os valores decorrentes da aplicação da multa de que trata o
inciso II deste artigo serão revertidos ao atendimento às demandas da rede pública
de ensino no Estado do Ceará.

Art. 4º Todos os repasses de recursos públicos realizados pelo Estado do Ceará
aos Clubes Oficiais de Futebol, por qualquer modalidade, serão condicionados a
comprovação do implemento das condições previstas no artigo 2º desta Lei, no
percentual mínimo de 70% (setenta por cento) dos atletas, de cada categoria
esportiva, por faixa etária.

Art. 5º O calendário das testes de classificação, dos treinos e dos campeonatos,
deve ser ajustado ao calendário letivo escolar para não causar prejuízos ao
processo de aprendizagem, desenvolvimento do atleta e a presença dos atletas às
salas de aula.

Art. 6º Os Clubes Oficiais de Futebol terão o prazo de 90 (noventa) dias para se
adequarem ao disposto nesta Lei.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Em sede de justificativa e exposição de motivos, explicita que:

(...) O presente projeto busca utilizar o desporto, mais especificamente o futebol,
como meio para fortalecer o compromisso dos clubes com a educação da
juventude cearense.

Reforçando o que prega a Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996
(Estatuto da Criança e do Adolescente), que em seu Art. 53 estabelece que a
criança e o adolescente, até os 18 (dezoito) anos, “tem direito à educação, visando
o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e

”, denota-se ser de suma relevância o papel dosqualificação para o trabalho
clubes de futebol formadores para o desenvolvimento integral de crianças e
adolescentes.
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(...) Além disso, as disposições trazidas por esta proposição guardam consonância
com a regulamentação disposta na Lei nº 9615/98 – conhecida como “Lei Pelé”,
que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências, e, no que
pertine ao tema ora em análise, dispõe sobre regras gerais acerca da contratação
de atletas menores de idade.  

Portanto, esta proposição visa garantir, através de medida concreta e objetiva, que
seja respeitando efetivamente esse direito básico para o desenvolvimento de toda
criança e adolescente.

- II -

DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E DA INICIATIVA DE LEIS.

Exsurge-se na Carta Magna Pátria enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes remanescentes. É bem verdade que, cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23); assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal.

Em sendo assim, no que compete a capacidade legislativa, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna

 , tendo em vistaFederal (CF/88, art. 25[1],  e §1º)caput , observando-se certos princípios constitucionais
que organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem.

Nesse liame, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14[2], incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade
da Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade
administrativa, respectivamente.

Finalizadas as considerações sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas
fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição
Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da
autonomia dos entes federativos.

No que concerne a iniciativa legislativa, nota-se inexistir manifesta inconstitucionalidade acerca do juízo
de proposição, tendo em vista que a elaboração do presente Projeto de Lei encontra guarida no art. 58[3],
inciso III c/c art. 60[4], inciso I, ambos da nossa Carta Magna Estadual, cabendo, portanto, ao Nobre
Deputado a elaboração de leis ordinárias.

De igual forma, dispõe o artigo 196[5], inciso II, alínea “b” e art. 206[6], inciso II, ambos do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96) com suas
atualizações, dessumindo-se, portanto, com respaldo regimental.

Portanto, encaminhada proposição legislativa em pauta à consultoria técnica jurídica desta Casa
legislativa, observa-se seu relevante interesse público, ocasião em que passa-se ao exame e emissão do
Parecer Jurídico sob seus aspectos de constitucionalidade, juridicidade e legalidade.

Designado, passo ao exame da matéria.

É o relatório.

- III -
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DO PARECER - CONSIDERAÇÕES COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA AO PROJETO.

Inicialmente, destaque-se a competência desta Procuradoria especializada na faculdade regular de exercer
a assessoria e consultoria jurídica do Poder Legislativo, manifestando-se, em parecer, nos processos
administrativos e demais documentos que lhe são remetidos para análise, quanto à constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade das proposições legislativas submetidas; que, por dever
funcional há de sempre atentar para o cabimento dos projetos de lei à luz do arcabouço formado pela
Constituição Federal, legislação, doutrina e jurisprudência vigentes.

Em sendo assim, certo que a capacidade de autoadministração decorre das normas que distribuem as
competências entre União, Estados e Municípios, nos termos supracitados, o processo legislativo
decorrente de tais competências deverá observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, ‘as leis e

’.princípios elencados na referida Carta Magna Federal

Nos termos preceituados em nossa Carta Magna/88, vê-se que à União é reservada a competência
legislativa para matérias relativas a direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo,
aeronáutico, espacial e do trabalho; ou ainda sobre as diretrizes da política nacional de transportes e
diretrizes e bases da educação nacional (art. 22[7], inciso I, IX, XXIV CF/88).  Os Estados possuem
competência legislativa que não lhes sejam vedadas pela CF/88 e no que toca à instituição de
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, conforme dispõe os Parágrafos 1º e

[8], . Aos Municípios, por sua vez, cabe legislar sobre assuntos de3º do Artigo 25 da Carta Política
interesse local (art. 30[9], inc. I, CF/88). 

No que diz respeito à titularidade das competências, o constituinte fixou um número de matérias em que,
desde logo, tanto a União, como os Estados e o Distrito Federal podem legislar, constituindo-se na
competência legislativa concorrente ao objeto ora analisado, disposta no artigo 24[10], inciso IX, da
Constituição Federal, sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, dentre outros.

Nesse caso, verifica-se que determinam suas disposições critérios e cumprimentos de normas referentes a
formação educacional, de ensino e desporto dos atletas menos de 18 (dezoito) anos de idade, na medida
em que objetiva exigir dos Clubes Oficiais de Futebol do Estado do Ceará, como entidades de prática
desportiva formadora de atleta, a comprovação de suas matrículas, frequência regular e aproveitamento
escolar perante as instituições de ensinos médio, o que, , não se reveste das condições deà primeira vista
inconstitucionalidade tendo em vista as garantias tuteladas pelo nosso ordenamento jurídico, que
‘assegura a participação ativa do Estado através de prestações de cunho positivo que contemplem à
educação como direito de todos e dever do Estado para o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, bem como dever ao direito à
profissionalização’ (art. 205[11], e art. 227[12], ambos da CF/88).

Igualmente, cite-se que aos Estados compete legislar de forma supletiva ou complementar, desde que
observadas as regras federais sobre as normas gerais (art. 24[13], §§ 1º a 3º, CF/88), não excluindo-se,
pois, a competência deste ente federado estadual para editar normas sobre educação e desporto na forma
pleiteada. 

Com efeito, observa-se que a proposição legislativa encontra-se – salvaguardada algumas exceções
 - em consonância com os regramentos advindos com a edição de legislaçõesadiante especificadas

normativas, editadas pelo ente Federado maior, contidos na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996
(Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional), e na Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998
(Institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências), as quais tratam da educação escolar
como processo formativo de desenvolvimento humano de nossos jovens, bem como do direito de
formação de atleta em entidade de prática desportiva observado os princípios do direitos social (fomento
de práticas desportivas formais e não-formais) e da educação, respectivamente. 

Colaciona-se o preceituado no artigos das legislações infraconstitucionais supracitadas, relacionados ao
objeto desta proposição:

Lei nº 9.394/96:
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Art. 2º. , inspirada nos princípios deA educação, dever da família e do Estado
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e

.sua qualificação para o trabalho

(...) Omissis

Art. 6º. É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na
.educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade

(...)

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus
sistemas de ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - , em consonância comelaborar e executar políticas e planos educacionais
as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas
ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema
de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a
todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei;

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos
Estados e aos Municípios. (Grifado)

Lei n 9.615/98:

Art. 29.  A entidade de prática desportiva formadora do atleta terá o direito de
assinar com ele, a partir de 16 (dezesseis) anos de idade, o primeiro contrato
especial de trabalho desportivo, cujo prazo não poderá ser superior a 5 (cinco)
anos.                     

§ 2º É considerada formadora de atleta a entidade de prática desportiva que
:                

I - forneça aos atletas programas de treinamento nas categorias de base e 
 e                complementação educacional;

II - satisfaça cumulativamente os seguintes requisitos:     
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 a) estar o atleta em formação inscrito por ela na respectiva entidade regional de
administração do desporto há, pelo menos, 1 (um) ano;           

b) comprovar que, efetivamente, o atleta em formação está inscrito em
competições oficiais;                  

c  psicológica, médica e odontológica, assim) garantir assistência educacional,
como alimentação, transporte e convivência familiar;               

 d) manter alojamento e instalações desportivas adequados, sobretudo em matéria
de alimentação, higiene, segurança e salubridade;             

e) manter corpo de profissionais especializados em formação
tecnicodesportiva;                  

f) ajustar o tempo destinado à efetiva atividade de formação do atleta, não
superior a 4 (quatro) horas por dia, aos horários do currículo escolar ou de
curso profissionalizante, além de propiciar-lhe a matrícula escolar, com

;                    exigência de frequência e satisfatório aproveitamento

g) ser a formação do atleta gratuita e a expensas da entidade de prática
desportiva;              

 h) comprovar que participa anualmente de competições organizadas por entidade
de administração do desporto em, pelo menos, 2 (duas) categorias da respectiva
modalidade desportiva; e               

i) garantir que o período de seleção não coincida com os horários escolares
.                 

(...) . (Grifado)Omissis

Da leitura das normas citadas, especificamente no art. 29, §2º, inciso II, alíneas ‘c’, ‘f’ e ‘i’, é estreme de
dúvidas que as disposições ventiladas no projeto em tela objetivam constituir a educação como obrigação
num dever de mão dupla: o poder público deverá propor normas voltadas às políticas públicas de caráter
protetivo educacional e desportivo, devidamente tutelados pelo direito constitucional pátrio e, em
contrapartida, há de se exigir das entidades de prática desportiva formadora de atletas que seus
esportistas, menores de idade, tenham assistência educacional com atividades ajustadas ao horário
escolar, além de propiciar-lhe matrícula regular, com exigência de frequência e satisfatório
aproveitamento.

Incombatível, portanto, que a estrutura normativa nacional, com arrimo nas leis federais acima citadas,
instituíram as normas gerais sobre educação e desporto. E, que o poder público deve incentivar a
promoção prioritária do desporto educacional, no caso específico, para o desporto de alto rendimento
como no caso dos atletas menores de 18 (dezoito) anos de idade formados pelos Clubes Oficiais de
Futebol do Estado do Ceará, como tão bem almejado pelo Parlamentar. 

Portanto, o mérito educacional objetivado pelo parlamentar é inegável. Mais do que a formação de
atletas, é importante que formar cidadãos, no sentido amplo da palavra, e isso somente se faz por meio da
educação.  

Além do mais, observa-se que o Estado possui órgão de deliberação coletivo de caráter normativo e
fiscalizador, em assuntos voltados à política de desenvolvimento do Esporte com jurisdição estadual,
vinculado à Secretaria do Esporte e Juventude do Estado (SEJUV), conforme preceituam a Lei nº
13.297/2003, os Decretos nº 26.070/2003 e nº 27.276/2003, que dispõe sobre matérias relacionadas com o
desporto, , dentre outras funções.concessão de certificado de registro de entidades desportivas
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Fato que encontra substrato jurídico na Lei n° 9.615/1998 (Lei Pelé), que instituiu em seu art. 4° o
Sistema Brasileiro de Desporto:

Art. 4º O Sistema Brasileiro do Desporto compreende:

I - o Ministério do Esporte;                 

II - (Revogado) (Revogado pela Lei nº 10.672, de 2003)

III - o Conselho Nacional do Esporte - CNE;                 

IV - , o sistema nacional do desporto e os sistemas de desporto dos Estados do
Distrito Federal e dos Municípios, organizados de forma autônoma e em
regime de colaboração, integrados por vínculos de natureza técnica

.específicos de cada modalidade desportiva

§ 1º O Sistema Brasileiro do Desporto tem por objetivo garantir a prática
desportiva regular e melhorar-lhe o padrão de qualidade.

§ 2º A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação,
integra o patrimônio cultural brasileiro e é considerada de elevado interesse
social, inclusive para os fins do disposto nos incisos I e III do art. 5o da Lei
Complementar no 75, de 20 de maio de 1993.

§ 3º Poderão ser incluídas no Sistema Brasileiro de Desporto as pessoas jurídicas
que desenvolvam práticas não-formais, promovam a cultura e as ciências do
desporto e formem e aprimorem especialistas. (Grifado)

À tudo isso acresça, ainda, previsão disposta no art. 85 da Lei Pelé, quanto a definição de normas para
verificação do rendimento e controle de frequência dos estudantes que integram representação desportiva
nacional:   

Art. 85. Os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, bem como as instituições de ensino superior, definirão normas
específicas para verificação do rendimento e o controle de freqüência dos
estudantes que integrarem representação desportiva nacional, de forma a
harmonizar a atividade desportiva com os interesses relacionados ao

. (Grifado)aproveitamento e à promoção escolar

Em que o Estado do Ceará possuir em seus quadros da administração o Conselho Estadual de Educação
do Ceará (CEE), órgão colegiado do , que tem como finalidade precípua interpretar aSistema de Ensino
legislação federal e estadual e adequá-las ao Sistema de Ensino do Estado; vê-se possibilidade deste ente
federado legislar normas que objetivem a comprovação do rendimento e controle de frequência dos
atletas menores de 18 (dezoito) anos que ainda estejam cursando o ensino fundamental/médio na forma
almejada pelo Parlamentar, por inexistência de implementação de medidas desarrazoadas que ensejem
despesas ao Poder Executivo, assim como não há coincidência com matérias relacionadas à competência
privativa do Chefe do Executivo - salvaguardada a exceção adiante destacada-, que impeçam a sua
aprovação.     

Logo, com fundamento nas normativas elencadas, não pairam dúvidas acerca da competência legislativa
concorrente do Estado em legislar sobre a matéria em apreço, que estimula a participação ativa do ente
federado legislar quanto à educação e desporto, ressalvando-se, contudo, que os parâmetros gerais a
serem observados pelos demais entes federativos na elaboração das leis devem partir da União
inicialmente. É a chamada competência suplementar dos Estados-Membros e do Distrito Federal (CF, art.
24, § 2º).

13 de 42



A propósito da matéria, veja-se julgados de questões similares no Supremo Tribunal Federal - STF, que
tão bem assim decidiu:

Nos casos em que a dúvida sobre a competência legislativa recai sobre norma que
abrange mais de um tema, deve o intérprete acolher interpretação que não tolha a
competência que detêm os entes menores para dispor sobre determinada matéria
(presumption against preemption). Porque o federalismo é um instrumento de
descentralização política que visa realizar direitos fundamentais, se a lei federal
ou estadual claramente indicar, de forma adequada, necessária e razoável, que os
efeitos de sua aplicação excluem o poder de complementação que detêm os entes
menores (clear statement rule), é possível afastar a presunção de que, no âmbito
regional, determinado tema deve ser disciplinado pelo ente menor. Na ausência
de norma federal que, de forma nítida (clear statement rule), retire a
presunção de que gozam os entes menores para, nos assuntos de interesse
comum e concorrente, exercerem plenamente sua autonomia, detêm Estados
e Municípios, nos seus respectivos âmbitos de atuação, competência

 (RE 194.704, rel. p/ o ac. min. Edson Fachin, j. 29-6-2017, P, DJE denormativa.
17-11-2017.) (Grifado)

O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não
cumulativa ou suplementar (art. 24, § 2º) e competência estadual concorrente
cumulativa (art. 24, § 3º). Na primeira hipótese, existente a lei federal de
normas gerais (art. 24, § 1º), poderão os Estados e o Distrito Federal, no uso
da competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas
gerais, a fim de afeiçoá-la às peculiaridades locais (art. 24, § 2º); na segunda
hipótese, poderão os Estados e o Distrito Federal, inexistente a lei federal de
normas gerais, exercer a competência legislativa plena ‘para atender a suas
peculiaridades’ (art. 24, § 3º). Sobrevindo a lei federal de normas gerais,
suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário (art. 24, § 4º). A
Lei 10.860, de 31-8-2001, do Estado de São Paulo foi além da competência
estadual concorrente não cumulativa e cumulativa, pelo que afrontou a CF, art.
22, XXIV, e art. 24, IX, § 2º e § 3º." ( , Rel. Min. Carlos Velloso,ADI 3.098
julgamento em 24-11-2005, Plenário,  de 10-3-2006.) (Grifado)DJ 

Acerca da competência legislativa concorrente, assim disciplina o renomado doutrinador Alexandre de
Morais[14]:

No âmbito da legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente
classifica-a em cumulativa sempre que inexistir limites prévios para o
exercício da competência, por parte de um ente, seja a União, seja
Estado-membro, e em não cumulativa, que propriamente estabelece a
chamada repartição vertical, pois dentro de um mesmo campo material
(concorrência material de competência), reserva-se um nível superior ao
ente federativo União, que fixa princípios e normas gerais, deixando ao
Estado-membro a complementação. A Constituição brasileira adotou a
competência concorrente não cumulativa ou vertical, de forma que a
competência da União está adstrita ao estabelecimento de normas gerais,
devendo os Estados e o Distrito Federal especificá-las, através de suas
respectivas leis. É a chamada competência suplementar dos Estados-
membros e do Distrito Federal (CF, art. 24 §2º).”

Igualmente, a distribuição de competência legislativa em diversas matérias, entre os entes federativos,
reservando à União o protagonismo necessário de normas gerais, e aos demais entes em suplementarem
essa legislação geral, indispensável é a lição de Raul Machado Horta[15]:
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As Constituições federais passaram a explorar, com maior amplitude, a repartição
vertical de competências, que realiza a distribuição de idêntica matéria legislativa
entre a União Federal e os Estados-membros, estabelecendo verdadeiro
condomínio legislativo, consoante regras constitucionais de convivência. A
repartição vertical de competências conduziu à técnica da legislação federal
fundamental, de normas gerais e de diretrizes essenciais, que recai sore
determinada matéria legislativa de eleição do constituinte federal. A legislação
federal é reveladora das linhas essenciais, enquanto a legislação local buscará
preencher o claro que lhe ficou, afeiçoando a matéria revelada na legislação

. de normas gerais às peculiaridades e às exigências estaduais A Lei
 É aFundamental ou de princípios servirá de molde à legislação estadual.

Rahmengesetz dos alemães; a Legge-cornice, dos italianos; a Loi de cadre, dos
franceses; são as normas gerais do Direito Constitucional Brasileiro. (Grifado)

Outrossim, como interpretação jurídica análoga, cite-se entendimento recente adotado no âmbito do
Supremo Tribunal Federal (STF), especificamente pelo Ministro Luiz Fux, que conferiu maior ênfase na

 quando o assunto girar em torno das relações decompetência legislativa concorrente dos Estados
consumo, de modo a fazer prevalecer a “compreensão axiológica e pluralista do federalismo brasileiro”
(art. 1º, V, da CRFP), com a necessidade de prestigiar iniciativas normativas regionais e locais sempre
que não houver expressa e categórica interdição constitucional, pois o “princípio federativo reclama o
abandono de qualquer leitura inflacionada e centralizadora das competências normativas da União, bem
como sugere novas searas normativas que possam ser trilhadas pelos Estados, Municípios e pelo Distrito

” (ADI 2.663, Tribunal Pleno, DJe de 26/5/2017). Cite-se, especificamente: ADI 4.306, Rel. Min.Federal
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe de 18/2/2020; ADPF 109, Rel. Min. EDSON FACHIN, Tribunal
Pleno, DJe de 1º/2/2019; ADI 5.745 (Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Red. p/ acórdão: Min.
EDSON FACHIN, julgado em 7/2/2019); ADI 5.462, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal
Pleno, DJe de 29/10/2018. (Fonte:
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI6193votoAM.pdf)

Entretanto, há de se observar que nossa Carta Magna Federal não apenas confere poderes ao Estado para
regular determinadas matérias, como também lhe prescreve proibições e obrigações ao impor balizas

, quanto nos modos pelos quais eles podem sertanto nos campos onde esses poderes são exercíveis
desempenhados.

Embora louvável a intenção do insigne Deputado, na medida em que condiciona os repasses de recursos
públicos realizados pelo Estado do Ceará aos Clubes Oficiais de Futebol, por qualquer modalidade,
conforme disposto em seu art. 4º deste PL, referida proposição padece de inconstitucionalidades que
impedirá fatidicamente a aprovação da matéria, visto que o legisferador acaba por estabelecer
condicionantes ao exercício administrativo do Poder Executivo, o que, termina por interferir em
competência exclusiva do Governador nas disposições da administração direta do Governo do Estado,
extrapolando, assim, os limites das competências comuns e concorrente suplementar disposta na Carta
Magna Federal/88.

Nessa senda, consigna-se necessária , vez que expressamente impõe condutasupressão do artigo 4º
futura ao Poder Executivo, o que, em permanecendo, há probabilidade jurídica de ser considerado
inconstitucional em razão de versar expressamente sobre as atribuições do Governador; ou seja, o
legisferador acaba por ferir a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo ao condicionar os
repasses de recursos públicos pelo Estado aos Clubes Oficiais de Futebol, violando norma de eficácia
plena, quando analisada sob os prismas legais e constitucionais.

Notório que em permanecendo a condicionante acima disposta, impactará diretamente nos convênios
havidos entre o Executivo e os clubes de futebol do Estado, mediante termos formalizados entre os clubes
e a Secretaria de Esporte do Estado do Ceará, como forma de apoio e ajuda as entidades de prática
esportiva a atrair patrocínios para viabilizar os custos das competições estaduais e nacionais.
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Ademais, os repasses de recursos públicos, pelo Governo Estadual aos Clubes Oficiais de Futebol, são
realizados com fundamento na Lei de Incentivo ao Esporte, no qual o Estado deixa de arrecadar uma
parte do ICMS para que a empresa faça a doação do recurso ao clube ou entidade de prática esportiva,
como forma de investimento social no esporte, sendo parte destes recursos, inclusive, disponibilizados
para projetos voltados para a formação de base e continuada, com trabalhos de combate à violência no
Estado, o que os torna importante.

Portanto, somente incube ao Poder Executivo a ,gestão, organização e execução dos serviços estaduais
em razão de suas atribuições, competindo ao Governo dispor privativamente sobre a criação, estruturação
e atribuições dos órgãos e serviços da Administração Pública Estadual, conforme disposições constantes
nos artigos art. 60[16], § 2º, alínea “c”, e art. 88[17], inciso VI, ambos da Constituição do Estado do
Ceará.

Cabe destacar que, em permanecendo, tratará de inconstitucionalidade formal, consoante entendimento
pacificado na mais alta Corte jurídica do País (STF):

A disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e
definição das atribuições dos órgãos e entidades integrantes da
Administração Pública estadual traduz matéria que se insere, por efeito de
sua natureza mesma, na esfera de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder
Executivo local, em face da cláusula de reserva inscrita no art. 61, §1º, II, e,
da Constituição da república, que consagra princípio fundamental
inteiramente aplicável aos estados-membros em tema de processo legislativo.
Precedentes do STF. – O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de
positivação do Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de
reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete
típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirma, de modo
irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado.
Precedentes STF. (ADI 1391 MC/SP Rel. Min. Celso de Mello DJ: 28/11/1997)
(Grifado)   

Traçada essa linha de raciocínio, pela boa leitura dos dispositivos legais sobreditos, fatidicamente a
iniciativa incorpora óbices juridicamente insanáveis caso não seja realizada a supressão do art. 4º do

 sob análise.projeto,

Tempestivamente, cite-se que os demais artigos da presente proposição permanecem sobremaneira
compatíveis com as normas federais colacionadas, na medida em que não ampliam, restringem ou

 sob pena de ofensa ao princípio federativo, as legislações editadas pela União, configurandocontrariam,
tão somente em relação de caráter suplementar, sem qualquer intersecção entre a lei federal; ou seja, a
legislação estadual apenas ratifica e ajusta as obrigações previstas nas legislações editadas pela União, em
âmbito estadual, quanto da proteção à educação e desporto, em consonância com a cidadania plena
apregoada pela Constituição Federal.

Finalmente, na esteira de entendimento adotado no presente Parecer, o Estado de Santa Catarina editou a
Lei nº 16.946, de 13 de junho de 2016 (Que Estabelece a obrigatoriedade, aos clubes de futebol oficiais
sediados no Estado de Santa Catarina, da exigência de matrícula em instituições de ensino, pública ou
privada, e o acompanhamento da frequência e do desempenho escolar dos jogadores menores de 18
(dezoito) anos com os quais possuam vínculo, e,  antes disso, o Estado de São Paulo havia editado a Lei
nº 13.748, de 08 de outubro de 2009 (Que determina aos clubes de futebol que assegurem matrícula em
instituição de ensino aos jogadores menores de 18 (dezoito) anos a eles vinculados), ambos de iniciativa
legislativa parlamentar.

Por isso, certo de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a questão. E, situações à semelhança do Projeto
em análise não redundam em inadmissibilidade jurídica por harmonia com os ditames constitucionais e
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com o Regimento Interno desta Casa, não apresentando impedimento para sua regular tramitação desde
que realizada a supressão destacada.

- V -

DA CONCLUSÃO.

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta vício de inconstitucionalidade.  

Postas tais considerações,  do art. 4º em sua integralidade, conclui-sedesde que realizada a supressão
pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da propositura do Projeto de Lei supra
abordado, ocasião em que opina-se pelo  à sua regular tramitação, tendo emPARECER FAVORÁVEL
vista que não se verificará usurpação da competência de ente federado, não havendo igualmente colisão
com matéria que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, dada competência prevista na
Constituição Federal que possibilitou ao Estado, no âmbito da legislação comum e concorrente (CF/88,
art. 23, parágrafo único e art. 24, inciso IX, §2º, e artigos 205 e 217, ambos da CF/88) regular matéria
idêntica, não se redundando em inadmissibilidade jurídica em colisão com linhas mestras constitucionais,
em atenção aos princípios da separação e independência dos poderes, se ajustando, ainda, à exegese dos
artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 (Página de assinatura do Parecer Jurídico referente ao Projeto de Lei nº 00040/2020, de autoria do
Deputado Evandro Leitão, contendo 11 laudas).

 

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. (...).

 

[2] Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa. (...).

[3] Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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III – leis ordinárias; (...).

 

[4] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-aos Deputados Estaduais; (...).

 

[5] Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária; (...).

 

[6] Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção do
Governador do Estado. (...).

 

[7] Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...).

 

[8] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição. (...).

 

[9] Art. 30. Compete aos Municípios:. (...).

 

[10] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (...).

 

[11] Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (...).

 

[12] Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
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profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade
e opressão. (...).

 

[13] Art. 24. (...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais. (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados. (Vide Lei nº 13.874, de 2019) (...).

 

[14] MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 6ª Ed. São Paulo: Atlas,
1999. P. 278/279.

[15] MACHADO HORTA, Raul. Estudos de direito constitucional. Belo horizonte: Del Rey, 1995, p.
366.

               

[16]Art. 60. Omissis.

§ 2° São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos; (...).

 

[17] Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei. (...).

               

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
23/04/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

20 de 42



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  23/04/2020 16:20:19  Data da assinatura:  23/04/2020 16:20:25

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
23/04/2020

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  01/10/2020 17:32:04  Data da assinatura:  01/10/2020 17:32:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/10/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  27/05/2021 16:13:12  Data da assinatura:  27/05/2021 16:13:20

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
27/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - CCJR.

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  11/11/2021 15:19:21  Data da assinatura:  11/11/2021 15:20:43

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
11/11/2021

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 040/2020

 

INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA COMPROVAÇÃO
DE MATRÍCULA E DA FREQUÊNCIA, EM
INSTITUIÇÃO DA REDE DE ENSINO, DOS ATLETAS
MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS DE IDADE, PELOS
CLUBES OFICIAIS DE FUTEBOL, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

Autoria: Dep. Evandro Leitão.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 040/2020, de autoria do nobre Deputado Evandro Leitão, que
“Institui a obrigatoriedade da comprovação de matrícula e da frequência, em instituição da rede de
ensino, dos atletas menores de 18 (dezoito) anos de idade, pelos clubes oficiais de futebol, no âmbito do
Estado do Ceará”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
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esta via. A matéria em análise versa sobre educação e desporto, tratando-se de tema de competência
legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, sendo fundamental transcrever o que
dispõe a Constituição Federal no art. 24, inciso IX, §§ 1º, e 2º, :in verbis

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

( . . . )
IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovação;

(...)

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.”

 

É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da Constituição
Estadual do Ceará, nestes termos:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)”

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)
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VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

No entanto, é importante fazer a ressalva de que seja suprimido o art. 4º do projeto de lei sob análise, uma
vez que este dispositivo invade competência legislativa de iniciativa do Governador do Estado, com base
no art. 60, §2º, alínea c).

Assim, feita esta ressalva, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os
ditames constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não
havendo nenhum impedimento para sua regular tramitação.
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III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 040/2020, com supressão do art. 4º.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
06/07/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):  NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/07/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 40/2020

 

INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA
COMPROVAÇÃO DE MATRÍCULA E DA
FREQUÊNCIA, EM INSTITUIÇÃO DA REDE DE
ENSINO, DOS ATLETAS MENORES DE 18
(DEZOITO) ANOS DE IDADE, PELOS CLUBES
OFICIAIS DE FUTEBOL, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Evandro Leitão, o qual institui aProjeto de Lei nº 40/2020,
obrigatoriedade da comprovação de matrícula e da frequência, em instituição da rede de ensino, dos
atletas menores de 18 (dezoito) anos de idade, pelos clubes oficiais de futebol, no âmbito do Estado do
Ceará.
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Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "As atividades físicas e o esporte são
compreendidos como instrumentos relevantes na promoção do desenvolvimento integral do ser
humano. Essa premissa coloca as ações relacionadas à área como importantes temas a serem tratados
por políticas públicas, considerando sua significativa contribuição para retirar crianças e adolescentes
em situação de vulnerabilidade social da rua, minimizar conflitos e promover a atenção e o respeito ao
grupo, de forma a reduzir as desigualdades sociais. O esporte interfere substancialmente no
desenvolvimento integral do ser humano. Responsável por ganhos nos aspectos cognitivos, motores e
sociais, o esporte atua diretamente como fator de desenvolvimento humano e da busca pela paz,
reduzindo os gastos nas áreas de saúde e segurança pública, além de outros.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 05 de
julho de 2022, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável com supressão.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a obrigatoriedade da comprovação de matrícula e da frequência, em
instituição da rede de ensino, dos atletas menores de 18 (dezoito) anos de idade, pelos clubes oficiais de
futebol, no âmbito do Estado do Ceará.

A matéria dispõe sobre a obrigação de comprovação de matrícula e de freqüência em rede de ensino pelos
Clubes Oficiais de Futebol de atletas menores de 18 (dezoito anos), como forma de garantir que estes
possuam educação e acompanhamento pedagógico adequado durante sua formação pessoal e esportiva.

Entretanto, sugerimos modificação no projeto, com o objetivo modificar o art. 6º e suprimir os arts. 3º, 4º
e 5º do projeto de lei, de forma a garantir a legalidade, modificando dispositivos que incorressem em
vícios de competência e de iniciativa, desrespeitando a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo,
conforme arts. 60 e 88 da Constituição Estadual do Ceará, bem como ferindo a separação de poderes,
cláusula pétrea da Constituição Federal de 1988, uma vez que não pode o legislativo propor Lei que
imponha atribuições ao Poder Executivo, como é o caso da regulamentação. Fica o art. 6º com a seguinte
redação:

Art. 6° Os Clubes Oficiais de Futebol terão o prazo de  dias180 (cento e oitenta)
para se adequarem ao disposto nesta Lei.
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Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Evandro Leitão,Projeto de Lei n° 40/2020
apresentamos  PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DO ART. 6º E SUPRESSÃO DOS

 à regular tramitação da presente Proposição.ARTS. 3º, 4º E 5º,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE JULHO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 80ª (OCTOGESIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, 13 DE JULHO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUARENTA E SEIS

INSTITUI A OBRIGATORJ~D~g~~
COMPROVAÇÃO DE MATRÍCULA
FREQUÊNCIA, EM INSTITUIÇÃO DA
ENSINO, DOS ATLETAS MENORES DE
ANOS DE IDADE PELOS CLUBES
FUTEBOL NO ÂMBITO DO ESTAI)O DO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

DA
E DA

REDE DE
18 (DEZOITO)
OFICIAIS DE
CEARÁ.

Art. 1.° Os Clubes Oficiais de Futebol do Estado do Ceará que participam de competições
oficiais devem exigir a comprovação de matrícula, em instituição de ensino, dos atletas menores de 18
(dezoito) anos de idade que não conclufram o ensino médio que desejarem formalizar vínculo, amador
ou profissional, junto aos referidos clubes, zelando pela sua frequência e pelo seu aproveitamento
escolar.

§ 1.0 Consideram-se Clubes Oficiais de Futebol as associações devidamente registradas e
reconhecidas pela Federação Cearense de Futebol — FCF.

§ 2.° Consideram-se competições oficiais, para os fins desta Lei, os campeonatos
promovidos, administrados, organizados e dirigidos pela Federação Cearense de Futebol — FCF.

Art. 2.° Os Clubes Oficiais de Futebol deverão manter sob sua guarda os seguintes
documentos relacionados aos atletas menores de 18 (dezoito) anos de idade que ainda não tenham
concluído o ensino médio:

1 — comprovante de matrícula em. instituição de ensino;
II — comprovante de frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas

escolares do total de horas Letivas em cada semestre.
Art. 4~’\Os Clubes Oficiais de Futebol terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se

adequarem ao dis~ostknesta Lei.
Art. 4.\ E~Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO SEIti9LEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

13 de julho
DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

______________________ 2.° VICE-PRESIDENTE
/7 /%— DEI’. ANTÔNIO GRANJA

SECRETÁRIO
DEI’. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ~iun AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEI’. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

41 de 42



Fortaleza, 21 de julho de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº149 |  Caderno Único  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.161, de 20 de julho de 2022.
(Autoria: Jeová Mota)

DENOMINA CHICO NEZIM A ARENINHA LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE TAMBORIL.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Chico Nezim a Areninha localizada no Município de Tamboril, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.162, de 20 de julho de 2022.
(Autoria: Evandro Leitão)

INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA COMPROVAÇÃO DE MATRÍCULA E DA FREQUÊNCIA, EM 
INSTITUIÇÃO DA REDE DE ENSINO, DOS ATLETAS MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS DE IDADE PELOS 
CLUBES OFICIAIS DE FUTEBOL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os Clubes Oficiais de Futebol do Estado do Ceará que participam de competições oficiais devem exigir a comprovação de matrícula, em 

instituição de ensino, dos atletas menores de 18 (dezoito) anos de idade que não concluíram o ensino médio que desejarem formalizar vínculo, amador ou 
profissional, junto aos referidos clubes, zelando pela sua frequência e pelo seu aproveitamento escolar.

§ 1.º Consideram-se Clubes Oficiais de Futebol as associações devidamente registradas e reconhecidas pela Federação Cearense de Futebol – FCF.
§ 2.º Consideram-se competições oficiais, para os fins desta Lei, os campeonatos promovidos, administrados, organizados e dirigidos pela Federação 

Cearense de Futebol – FCF.
Art. 2.º Os Clubes Oficiais de Futebol deverão manter sob sua guarda os seguintes documentos relacionados aos atletas menores de 18 (dezoito) 

anos de idade que ainda não tenham concluído o ensino médio:
I – comprovante de matrícula em instituição de ensino;
II – comprovante de frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas escolares do total de horas letivas em cada semestre.
Art. 3.º Os Clubes Oficiais de Futebol terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem ao disposto nesta Lei.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.163, de 20 de julho de 2022.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DENOMINA FRANCISCO GONÇALVES MELO A ARENINHA CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE CARNAUBAL.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Gonçalves Melo a Areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará no Município de Carnaubal.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.164, de 20 de julho de 2022.
(Autoria: Renato Roseno)

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A POLÍTICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA 
PARA A CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam definidas as diretrizes para a Política Estadual de Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido nas escolas da rede 

pública estadual de ensino do Estado do Ceará, nos termos desta Lei e do inciso XXV do art. 2.º da Lei n.º 17.572, de 22 de julho de 2021.
Parágrafo único. Por Política Estadual de Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido entende-se o conjunto de diretrizes, princípios 

e normas orientadoras para as práticas educacionais e pedagógicas emancipatórias, ancoradas na realidade local, considerando as dimensões social, cultural, 
econômica, ambiental e política, para contribuir com o desenvolvimento sustentável do semiárido, a promoção da equidade e igualdade nas relações sociais e 
a formação de uma cultura de paz, por meio de práticas restaurativas, visando à emancipação dos sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem.

Art. 2.º A proposta político-pedagógica de que trata esta Lei será instituída no âmbito da rede pública estadual de ensino do Estado do Ceará, tomando 
como base o Plano Estadual de Educação, notadamente em relação às metas 03, 07, 08 e 21; os arts. 26 e 28 da Lei n.º 9.394/96, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional; as Resoluções n.º 01, de 3 de abril de 2002, e n.º 02, de 28 de abril de 2008, ambas do Conselho Nacional de Educação/
Câmara de Educação Básica; e o Decreto federal nº. 7.352, de 4 de novembro de 2010, os quais incorporam à educação temas e processos imprescindíveis 
ao desenvolvimento sustentável local pertinentes à realidade regional, tomando-a como base para a construção e apreensão do conhecimento universal; a 
Resolução n.º 02, de 16 de agosto de 2021, que dispõe sobre Diretrizes Operacionais para Implementação do Arranjo de Desenvolvimento da Educação 
(ADE); o Parecer CNE/CP n.º 15/2017, aprovado em 15 de dezembro de 2017 – Base Nacional Comum Curricular (BNCC); e a Resolução CNE/CP n.º 02, 
de 22 de dezembro de 2017 – que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas 
e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica.

Parágrafo único. São temas e processos relacionados ao desenvolvimento sustentável local o meio ambiente, a convivência com o semiárido, a 
agricultura familiar e a agroecologia, a diversidade cultural, a valorização dos conhecimentos populares, principalmente da região semiárida, as atividades 
econômicas, a literatura, as etnias e seu processo histórico e contemporâneo no Brasil, as famílias, as mulheres, as relações de geração, a organização 
comunitária e as relações sociais pautadas em uma cultura de paz.

Art. 3.º A Política Estadual de Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido obedecerá aos princípios norteadores da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação.

Art. 4.º São princípios das diretrizes para a Política Estadual de Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido:
I – estimular o reconhecimento do direito dos povos do semiárido a uma educação contextualizada em todos os níveis, etapas e modalidades;
II – estimular o respeito às diferenças de geração, raça e etnias, cultura regional, credo religioso e entre homens e mulheres;
III – estimular a valorização da multiplicidade de tempos e espaços pedagógicos;
IV – estimular a construção coletiva do saber;
V – estimular a participação efetiva das famílias na gestão escolar e na produção do conhecimento contextualizado;
VI – estimular a transdisciplinariedade e interdisciplinariedade na construção do conhecimento;
VII – estimular o respeito à autonomia político-pedagógica da escola na formulação dos projetos educacionais;
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